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16/12/2019 
 (SEGUNDA-FEIRA) 

 
SESSÃO SOLENE 

 (NÃO DELIBERATIVA) 
(ÀS 9 HORAS) 

 
 

HOMENAGEM AOS 58 ANOS DO SINDICATO DOS BANCÁRIOS DE BRASÍLIA 
 

_____________________ 
 

16/12/2019 
 (SEGUNDA-FEIRA) 

 
SESSÃO SOLENE 

 (NÃO DELIBERATIVA) 
(ÀS 11 HORAS) 

 
 

HOMENAGEM AO DIA MUNDIAL DE LUTA CONTRA A AIDS 
 

_____________________ 
 

16/12/2019 
 (SEGUNDA-FEIRA) 

 
SESSÃO DE DEBATES 
(NÃO DELIBERATIVA) 

(ÀS 14 HORAS) 
 

_____________________ 
 

16/12/2019 
 (SEGUNDA-FEIRA) 

 
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

 (DELIBERATIVA) 
(ÀS 15 HORAS) 

 
 

ORDEM DO DIA 
 
 

MATÉRIA SOBRE A MESA 
 

I. Requerimento nº 2.049/19, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do art. 155 do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, urgência para apreciação do Projeto de 
Lei n° 6.190, de 2016, da Sra. Erika Kokay, que dispõe sobre a valorização e o 
empoderamento das pessoas com deficiência nas peças publicitárias de órgãos da 
Administração Pública direta e indireta. (T 62 e T 64) 
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II. Requerimento nº 3.043/19, dos Srs. Líderes, que requer nos termos do artigo 155 do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, regime de urgência para apreciação do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 703, de 2019, do Sr. Arthur Lira, que susta os efeitos 
do art. 39 da Resolução nº 23.571, de 29 de maio de 2018, expedida pelo Tribunal 
Superior Eleitoral, que estabelece o prazo de 180 (cento e oitenta) dias de vigência 
para as anotações relativas aos órgãos provisórios dos partidos políticos. (NT 62 e 
NT 64) 

 
III. Requerimento nº 3.076/19, dos Srs. Líderes, que requer nos termos do artigo 155 do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, regime de urgência para apreciação do 
Projeto de Lei n° 5.919, de 2019, do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a 
criação do Tribunal Regional Federal da 6ª Região e dá outras providências. (NT 62 e 
NT 64)  
 

IV. Requerimento nº 3.111/19, dos Srs. Líderes, que requer nos termos do artigo 155 do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, regime de urgência para apreciação do 
Projeto de Lei nº 7.658, de 2014, do Senado Federal, que torna obrigatória a 
preservação do sigilo sobre a condição de portador do vírus da imunodeficiência 
humana (HIV) nos casos especificados e altera a Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 
1975, para ampliar o rol de profissionais obrigados à preservação do sigilo das 
informações constantes da notificação de doenças e agravos à saúde. (NT 62 e T 64) 
 

V. Requerimento nº 3.113/19, dos Srs. Líderes, que requer nos termos do artigo 155 do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, regime de urgência para apreciação do 
Projeto de Lei nº 1.135, de 2015, do Sr. Chico D’Angelo, que dispõe sobre cessação ou 
interrupção da fabricação de medicamentos de uso contínuo ou continuado e dá 
outras providências.". (T 62 e T 64) 
 

 
URGÊNCIA 

(Art. 155 do Regimento Interno) 
 

Discussão 
 

1  
PROJETO DE LEI N° 4.805-C, DE 2019 

 (DO SR. MARCOS PEREIRA E OUTROS)  
Discussão, em turno único, do Substitutivo do Senado Federal ao Projeto de Lei n° 4.805-

B, de 2019, que dispõe sobre a política industrial para o setor de tecnologias da 
informação e comunicação e para o setor de semicondutores e altera as Leis nºs 8.248, 
de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 8.981, de 20 de janeiro de 
1995, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 10.637, de 30 de dezembro de 2002 e 11.484, de 
31 de maio de 2007. Pendente de parecer das Comissões de: Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática; Finanças e Tributação; e Constituição e Justiça e de Cidadania. (T 
62 e T 64) 
APROVADO O RQU N° 2.759/19, EM 30/10/19. 

 
2  

PROJETO DE LEI N° 550, DE 2019 

(DO SENADO FEDERAL) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n° 550, de 2019, que altera a Lei nº 12.334, 

de 20 de setembro de 2010 (Lei de Segurança de Barragens), para reforçar a efetividade da 
Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB); a Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 



 4  

1997 (Lei das Águas), para dotar de novos instrumentos o Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos (CNRH), no exercício de sua atribuição de zelar pela implementação 
da PNSB; a Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, para instituir o pagamento da 
Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) em caso de 
suspensão da produção devido a acidente ou rompimento de barragem; a Lei nº 8.072, de 
25 de julho de 1990 (Lei dos Crimes Hediondos), para classificar como hediondo o crime de 
poluição ambiental com resultado morte; a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei dos 
Crimes Ambientais), para tipificar o crime de poluição com resultado morte e determinar 
que, em situação de acidente, a multa por infração ambiental seja revertida à região 
afetada; a Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989 (Lei do Fundo Nacional do Meio Ambiente), 
para incluir, entre as aplicações financeiras prioritárias, a recuperação de áreas 
degradadas por acidentes ou desastres ambientais; e a Lei nº 12.608, de 10 de abril de 
2012 (Lei da Defesa Civil), para determinar ao Sinpdec a manutenção de canal de 
comunicação para o recebimento de denúncias e informações relacionadas à segurança 
de barragens. Pendente de parecer da Comissão Especial. (NT 62 e T 64)  

Tendo apensados (16) os PLs nºs 1.486/07, 6.091/13, 29/15, 3.598/15, 3.976/15, 
5.695/16, 516/19, 968/19, 1.056/19, 1.130/19, 1.770/19, 2.495/19, 2.789/19, 2.915/19, 4.299/19 
e 5.966/19. 
APROVADO O RQU N° 1.572/19, EM 05/06/19, APRESENTADO AO PL 2.789/19, 
APENSADO. 
 

3  
PROJETO DE LEI N° 1.685-C, DE 2011 

(DO SR. EROS BIONDINI) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n° 1.685-C, de 2011, que autoriza 

transferência, a título de contribuição de capital, mediante celebração de convênios 
entre a União e as Associações de Proteção e Assistência aos Condenados - APACs, em 
atenção ao disposto no §6º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964; tendo 
parecer: da Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, pela aprovação 
(Relator: Dep. Junji Abe); e da Comissão de Finanças e Tributação, pela compatibilidade 
financeira e orçamentária; e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo (Relator: Dep. Celso 
Sabino); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa deste e do Substitutivo da Comissão de Finanças e Tributação 
(Relator, Dep. Lafayette de Andrada). (T 62 e T 64) 
APROVADO O RQU N° 2.070/19, EM 10/09/19. 
 

4  
PROJETO DE LEI N° 5.385, DE 2019 

(DO SR. PAULO GANIME) 
  Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n° 5.385, de 2019, que altera o art. 311 
do Decreto-lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para dispor sobre 
adulteração de sinal identificador de veículo. Pendente de parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. (NT 62 e T 64) 
APROVADO O RQU N° 2.639/19, EM 16/10/19. 
 

5  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º 28, DE 2019  

(DO SENADO FEDERAL) 
 Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 28, de 2019, que exclui 

da Área Indígena São Marcos a área urbana da sede do Município de Pacaraima (RR). 
Pendente de parecer das Comissões de: Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da 
Amazônia; Direitos Humanos e Minorias; e Constituição e Justiça e de Cidadania. (NT 62 e NT 
64)  
APROVADO O RQU Nº 2.965/19, EM 19/11/19 



 5  

 
 
6  

PROJETO DE LEI N° 3.047-A, DE 2019 
(DA SRA. DANIELA DO WAGUINHO) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n° 3.047-A, de 2019, que institui o dia 13 
de março como Dia Nacional de Luta contra a Endometriose e a Semana Nacional de 
Educação Preventiva e de Enfrentamento à Endometriose, a ser realizada anualmente na 
semana que inclui o dia 13 de março; tendo parecer da Comissão de Seguridade Social e 
Família, pela aprovação (Relator: Dep. Luiz Lima). Pendente parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. (T 62 e T 64)  
APROVADO O RQU N° 2.751/19, EM 27/11/19. 

 
7  

PROJETO DE LEI N.º 9.356-A, DE 2017  
(DO SR. CARLOS MARUN) 

  Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 9.356-A, de 2017, que atribui fé pública 
às carteiras de identidade emitidas pela Câmara dos Deputados e Senado Federal; tendo 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, 
juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo (Relatora: Dep. 
Erika Kokay). (T 62 e T 64)  

APROVADO O RQU Nº 2.287/19, EM 02/12/19 
 
 

MATÉRIA SUJEITA A DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 
(Art. 202 c/c art. 191, I, do Regimento Interno) 

 
Discussão 

 

8  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 391-B, DE 2017 

(DO SENADO FEDERAL) 
Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição n° 391-B, de 2017, 

que altera o art. 159 da Constituição Federal para disciplinar a distribuição de recursos 
pela União ao Fundo de Participação dos Municípios; tendo parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania pela admissibilidade desta e das de nºs 215/16, 279/16, 
339/17, 421/18 e 183/15, apensadas (Relator: Dep. Rubens Pereira Júnior); e pela 
admissibilidade da de nº 6/15, apensada (Relator: Dep. Esperidião Amin); e da Comissão 
Especial, pela admissibilidade da Emenda apresentada na Comissão; e, no mérito, pela 
aprovação da PEC nº 391/17, nos exatos termos em que foi aprovada no Senado Federal, bem 
como pela aprovação parcial da de nº 339/17, e da Emenda apresentada na Comissão, na 
parte já contemplada na PEC nº 391/17, e pela rejeição das de nºs 6/15, 183/15, 215/16, 
279/16 e 421/18 (Relator: Dep. Júlio Cesar). (NT 62 e NT 64) 

Tendo apensadas (6) as PECs nºs 6/15, 183/15, 215/16, 279/16, 339/17 e 421/18.  
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17/12/2019 

 (TERÇA-FEIRA) 
 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
 (DELIBERATIVA) 

(ÀS 9 HORAS) 
 

ORDEM DO DIA 
 

URGÊNCIA 
(Art. 154 do Regimento Interno) 

 

Votação 
 

ITEM ÚNICO 
PROJETO DE LEI N° 3.261-B, DE 2019 

(DO SENADO FEDERAL) 

Continuação da votação, em turno único, do Projeto de Lei n° 3.261-B, de 2019, que 
atualiza o marco legal do saneamento básico e altera a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 
2007 (Lei do Saneamento Básico), para aprimorar as condições estruturais do 
saneamento básico no País, a Lei nº 13.529, de 4 de dezembro de 2017, para autorizar a 
União a participar de fundo com a finalidade exclusiva de financiar serviços técnicos 
especializados, a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005 (Lei de Consórcios Públicos), para 
vedar a prestação por contrato de programa dos serviços públicos de que trata o art. 175 
da Constituição Federal, a Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da 
Metrópole), para estender seu âmbito de aplicação às microrregiões, e a Lei nº 12.305, de 
2 de agosto de 2010 (Lei de Resíduos Sólidos), para tratar de prazos para a disposição 
final ambientalmente adequada dos rejeitos; tendo parecer da Comissão Especial pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa; pela adequação financeira e 
orçamentária; e, no mérito, pela aprovação deste e dos de nºs 10996/18, 3070/19, 3189/19, 
3239/19, 3343/19, 3620/19, 3770/19 e 4162/19, apensados, com substitutivo (Relator: Dep. 
Geninho Zuliani). EMENDAS DE PLENÁRIO DE Nº 1 A 23: tendo parecer proferido em 
Plenário, pela Comissão Especial, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa; 
pela adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, pela aprovação das de nºs 12, 15 a 17, 
19 e 23; e pela rejeição das de nºs 1 a 11, 13, 14, 18, 20, 22. (Relator: Dep. Geninho Zuliani). A 
Emenda de nº 21 foi retirada pelos autores. (NT 62 e T 64) 

Tendo apensados (9) os PLs nºs 10.996/18, 3.070/19, 3.189/19, 3.239/19, 3.343/19, 
3.620/19, 3.770/19, 4.162/19 e 5.803/19. 
APROVADO O RQU N° 3.024/19, EM 27/11/19. 
 

_____________________ 
 

17/12/2019 
 (TERÇA-FEIRA) 

 
SESSÃO DO CONGRESSO NACIONAL 

NO PLENÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
(ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS) 

 

 
DESTINADA À DELIBERAÇÃO DOS PROJETOS DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL NºS 

22 (PLOA) E 33 DE 2019. 

 
_____________________ 
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17/12/2019 

 (TERÇA-FEIRA) 
 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
 (DELIBERATIVA) 

(APÓS A SESSÃO DO CONGRESSO NACIONAL) 
 

ORDEM DO DIA 
 
 

PROPOSIÇÕES REMANESCENTES DO DIA ANTERIOR 
 

E 
 

URGÊNCIA 
(Art. 155 do Regimento Interno) 

 
Votação 

 
1  

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 461-B, DE 2017 
(DO SENADO FEDERAL) 

  Continuação da votação em turno único, do Projeto de Lei Complementar nº 461-B, de 
2017, que dispõe sobre o padrão nacional de obrigação acessória do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), de competência dos Municípios e do Distrito 
Federal, incidente sobre os serviços descritos nos subitens 4.22, 4.23, 5.09, 10.04, 15.01 
e 15.09 da lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, 
tendo parecer proferido em Plenário pela Comissão Especial, pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa; pela não implicação da matéria em aumento ou diminuição da 
receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e 
orçamentária; e, no mérito, pela aprovação deste e do de nº 485/18, apensado, na forma do 
Substitutivo apresentado (Relator: Dep. Herculano Passos) EMENDAS DE PLENÁRIO DE NºS 
1 A 5: tendo parecer proferido em Plenário pela Comissão Especial, pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa; pela não implicação da matéria em aumento ou diminuição da 
receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e 
orçamentária; e, no mérito, pela aprovação das Emendas de nºs 2, 3 e 5, na forma da 
Subemenda Substitutiva, e, pela rejeição das Emendas de nºs 1 e 4 (Relator: Dep. Herculano 
Passos).  (NT 62 e T 64) 

Tendo apensado o PLP nº 485/18. 
APROVADO O RQU N° 8.633/18, EM 23/05/18. 
 

Discussão 
 

2  
PROJETO DE LEI N° 6.229-B, DE 2005 

(DO SR. MEDEIROS) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n° 6.229-B, de 2005, que altera o § 7º do 

art. 6º da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, que "Regula a recuperação judicial, a 
extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária", para submeter 
todos os créditos tributários à recuperação judicial; tendo parecer proferido em plenário da 
Comissão Especial pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa; pela adequação 
financeira e orçamentária; e, no mérito,  pela aprovação do de nº 10220/18, apensado e pela 
aprovação parcial dos de nºs 3110/15, 6862/17, 7044/17, 9722/18, 10858/18, 10859/18, 
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11000/18, 5760/19 e 5916/19, com substitutivo; e pela rejeição deste e dos de nºs 7604/06, 
4130/08, 4359/08, 4586/09, 5089/09, 5704/09, 6367/09, 7976/14, 140/15, 2212/15, 4593/16, 
5781/16, 6150/16, 7209/17, 8252/17, 8924/17, 3164/19, 4270/19 e 5631/19, apensados 
(Relator: Dep. Hugo Leal). (NT 62 e T 64)  
 Tendo apensados (31) os PLs nºs 7.604/06, 4.130/08, 4.359/08, 4.586/09, 5.089/09, 
5.704/09, 6.367/09, 7.976/14, 140/15, 2.212/15, 3.110/15, 4.593/16, 5.781/16, 6.150/16, 
6.862/17, 7.044/17, 7.209/17, 8.252/17, 8.924/17, 9.722/18, 10.220/18, 10.858/18, 10.859/18, 
11.000/18, 3.164/19, 4.270/19, 5.631/19, 5.760/19, 5.823/19, 5.839/19 e 5.916/19. 
APROVADO O RQU N° 2.763/19, EM 30/10/19. 
 

 
 
 

18/12/2019 
 (QUARTA-FEIRA) 

 
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

 (DELIBERATIVA) 
(ÀS 9 HORAS) 

 
ORDEM DO DIA 

 
 

PROPOSIÇÕES REMANESCENTES DO DIA ANTERIOR 
 
 

E 
 

 
URGÊNCIA 

(Art. 155 do Regimento Interno) 
 
1  

PROJETO DE LEI N° 9.382-A, DE 2017 
(DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n° 9.382-A, de 2017, que dispõe sobre o 
exercício profissional e condições de trabalho do profissional tradutor, guia-intérprete e 
intérprete de Libras, revogando a Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010. tendo parecer 
da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela aprovação, com 
Substitutivo (Relatora: Dep. Professora Marcivania). Pendente de parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania.  (T 62 e T 64)  
APROVADO O RQU N° 1.306/19, EM 24/04/19. 
 

 
URGÊNCIA 

(Art. 151, I, "j", do Regimento Interno) 
 

Discussão 
 
2  

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 203-B, DE 2019 
(DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n° 203-B, de 2019, que 
aprova o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República de 



 9  

Singapura para Eliminar a Dupla Tributação em Relação aos Tributos sobre a Renda e 
Prevenir a Evasão e a Elisão Fiscais (ADT) e seu Protocolo, assinados em Singapura, em 
7 de maio de 2018; tendo parecer da Comissão de Finanças e Tributação, pela adequação 
financeira e orçamentária; e, no mérito, pela aprovação (Relator: Dep. Eduardo Cury); e da 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade, 
regimentalidade e boa técnica legislativa (Relator: Dep. Eduardo Cury). (NT 62 e NT 64) 

 
3  

          PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 657-A, DE 2019 
(DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n° 657-A, de 2019, que 
aprova o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e o Novo Banco de 
Desenvolvimento relativo à Sede do Escritório Regional das Américas do Novo Banco de 
Desenvolvimento na República Federativa do Brasil, celebrado em Joanesburgo, 
República da África do Sul, em 26 de julho de 2018; tendo parecer da Comissão de 
Finanças e Tributação, pela não implicação da matéria em aumento ou diminuição da receita 
ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e 
orçamentária, e, no mérito, pela aprovação (Relator: Dep. Sergio Souza); e da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa (Relator: Dep. Felipe Francischini). (NT 62 e NT 64) 

 
4  

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º 667-B, DE 2019 
(DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL) 

 Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 667-B, de 2019, que 
aprova o texto da Convenção entre a República Federativa do Brasil e os Emirados 
Árabes Unidos para Eliminar a Dupla Tributação em Relação aos Tributos sobre a Renda 
e Prevenir a Evasão e a Elisão Fiscais, e seu Protocolo, assinados em Brasília, em 12 de 
novembro de 2018; tendo parecer da Comissão de Finanças e Tributação, pela 
compatibilidade e adequação financeira e orçamentária do PDL 667/2019; e, no mérito, pela 
aprovação (Relator: Dep. Sergio Souza); e da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (Relator: Dep. Felipe 
Francischini). (NT 62 e NT 64)  

 
5  

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 1.158-B, DE 2018 
(DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n°1.158-B, de 2018, que 
aprova o texto do Acordo Constitutivo do Banco Asiático de Investimento em 
Infraestrutura (BAII), celebrado em Pequim, em 29 de junho de 2015, juntamente com a 
documentação complementar ao texto do Acordo Constitutivo do Banco Asiático de 
Investimento em Infraestrutura (BAII), celebrado em Pequim, República Popular da 
China, em 29 de junho de 2015; tendo parecer das Comissões: de Finanças e Tributação, 
pela compatibilidade e adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, pela aprovação 
(relator: Dep. Hildo Rocha); de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa (Relator: Dep. Rubens Bueno). Pendente de parecer da 
Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços. (NT 62 e NT 64) 
Avocado nos termos do art. 52, § 6, do RICD. 

 
 

_____________________ 
 
 



 10  

 
18/12/2019 

 (QUARTA-FEIRA) 
 

SESSÃO SOLENE 
 (NÃO DELIBERATIVA) 

(ÀS 9 HORAS E 5 MINUTOS) 
 
 

HOMENAGEM AOS QUINZE ANOS DA FEDERAÇÃO DE SINDICATOS DE 
PROFESSORES DE INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR E DE ENSINO 

BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO PROIFES-FEDERAÇÃO 
 

_____________________ 
 

18/12/2019 
 (QUARTA-FEIRA) 

 
SESSÃO SOLENE 

 (NÃO DELIBERATIVA) 
(ÀS 11 HORAS) 

 
 

HOMENAGEM ÀS ARTES MARCIAIS COREANAS 
 
 

 
 

19/12/2019 
 (QUINTA-FEIRA) 

 
SESSÃO SOLENE 

 (NÃO DELIBERATIVA) 
(ÀS 9 HORAS) 

 
 

COMEMORAÇÃO AO DIA DO ARQUITETO E URBANISTA, DO OITAVO ANIVERSÁRIO 
DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO – CAU/BR, DOS QUARENTA ANOS 
DE HISTÓRIA DA FEDERAÇÃO NACIONAL DE ARQUITETOS E URBANISTAS – FNA, E 

DO 112º ANIVERSÁRIO DE OSCAR NIEMEYER (IN MEMORIAM) 
 

_____________________ 
 
 

19/12/2019 
 (QUINTA-FEIRA) 

 
SESSÃO DE DEBATES 
(NÃO DELIBERATIVA) 

(ÀS 14 HORAS) 
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20/12/2019 

 (SEXTA-FEIRA) 
 

SESSÃO DE DEBATES 
(NÃO DELIBERATIVA) 

(ÀS 9 HORAS) 
 

 


